
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.942 - RS (2015/0124620-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : THIAGO DA ROSA MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE 
ESTABELECIMENTO ADEQUADO AO CUMPRIMENTO DA PENA. 
INSERÇÃO EM REGIME MENOS GRAVOSO OU PRISÃO DOMICILIAR. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Constatada a inexistência de condições adequadas ao cumprimento de pena, tais 
como precariedade, superlotação ou falta de estabelecimento prisional compatível, deve 
ser deferido ao apenado, excepcionalmente, o regime menos gravoso, ou, ainda, 
persistindo tais condições, deve ser concedida prisão domiciliar até o surgimento de 
vagas no regime prisional apropriado.

2. Nos termos da Súmula 83/STJ, Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : THIAGO DA ROSA MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental em face de 

decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Reitera o agravante as razões deduzidas no recurso especial de que a a falta de 

vagas ou a precariedade da situação carcerária não pode servir de pretexto para 

esvaziar as finalidades da sanção penal, notadamente quanto a seus aspectos repressivos 

e retributivos, porquanto instrumento predisposto à segurança da sociedade (fl. 143).

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que 

seja dado provimento ao recurso especial.

A parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Assim como já adiantado na decisão monocrática, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, constatada a inexistência de condições adequadas ao cumprimento de pena, tais como, 

precariedade, superlotação ou falta de estabelecimento prisional compatível, deve ser deferido 

ao apenado, excepcionalmente, o regime menos gravoso, ou, ainda, persistindo essas 

condições, deve ser-lhe concedida prisão domiciliar até o surgimento de vagas no regime 

prisional apropriado.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. AUSÊNCIA 
DE ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL. PRISÃO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE.

1. É cabível, excepcionalmente, a concessão de regime domiciliar 
aos apenados do regime aberto, quando constatada a ausência das condições 
necessárias ao cumprimento da pena, vale dizer, superlotação, precariedade do 
estabelecimento, falta de vagas ou de estabelecimento compatível, até que 
sejam sanadas as omissões do Poder Público. Precedentes.

2. Hipótese em que não há estabelecimento compatível ao regime 
aberto na região de jurisdição da Vara de Execuções Criminais de Novo 
Hamburgo - RS.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
estabelecer, excepcionalmente, o regime domiciliar, até o surgimento de vaga 
em estabelecimento compatível com o regime aberto (HC 288.026/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/09/2014, 
DJe 09/10/2014, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME DEFERIDA PELO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES. AUSÊNCIA DE VAGA EM ESTABELECIMENTO 
COMPATÍVEL COM O REGIME PRISIONAL SEMIABERTO.

CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME FECHADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL DEMONSTRADO. DESVIO DE FINALIDADE 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
EXCEPCIONALIDADE. CABIMENTO. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. NÃO APRESENTAÇÃO DE ARGUMENTOS NOVOS PELO 
AGRAVANTE PARA INVALIDAR A DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO 
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POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que a ineficiência 

do Estado em assegurar instituições em condições adequadas ao cumprimento 
de pena em regime semiaberto autoriza, ainda que excepcionalmente, a 
concessão da prisão domiciliar. A superlotação e a precariedade do 
estabelecimento penal, é dizer, a ausência de condições necessárias ao 
cumprimento da pena em regime semiaberto, permite ao condenado a 
possibilidade de ser colocado em prisão domiciliar, até que solvida a pendência, 
em homenagem aos princípios da dignidade da pessoa humana, da humanidade 
das penas e da individualização da pena.

2. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja 
a negativa de provimento ao agravo regimental.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 275.742/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/09/2013, 
DJe 24/09/2013, grifei).

Assim, acertada a decisão que manteve o acórdão recorrido pela incidência da 

Súmula 83/STJ – também aplicada em recursos interpostos com base na alínea a do 

permissivo constitucional –, segundo a qual Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0124620-1 REsp 1.533.942 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00794835020158217000  03629480720148217000  70061703856  70063941058  883182

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : THIAGO DA ROSA MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : THIAGO DA ROSA MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti 
Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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